
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.528 - SP 
(2014/0143913-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : UNAFISCO REGIONAL ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALAN APOLIDORIO E OUTRO(S)
  BENEDICTO CELSO BENÍCIO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA 
POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2o.-A DA LEI 9.494/97, 
3o., 6o. E 283 C/C 267, IV, DO CPC. LIMITES TERRITORIAIS E NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA NA AÇÃO COLETIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS E TESES. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE TRIBUTÁRIA. A ANÁLISE DA NATUREZA JURÍDICA DA 
GRATIFICAÇÃO IMPLICA REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   O acórdão embargado é claro em asseverar que o Tribunal 
de origem sequer emitiu juízo de valor sobre as teses jurídicas defendidas pela 
União - limites territoriais da abrangência da ação coletiva e necessidade de 
autorização expressa e relação nominal de todos autores - frustrando-se, assim a 
exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 
objetiva evitar a supressão de instância, o que inviabiliza o exame da tese em 
sede de Recurso Especial.

2.   A tese recursal não pode ser, assim, analisada nesta Corte, 
uma vez que não houve o prequestionamento dos dispositivos legais que 
fundamentam o Recurso Especial, o que torna inviável acolher a tese de aplicação 
do entendimento firmando pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 573.232/SC.

3.   Quanto à natureza da GAT, o acórdão recorrido asseverou 
fundamentadamente que, com base na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, o Tribunal de origem asseverou que a Gratificação da Atividade de Trabalho 
- GAT tem natureza jurídica de vencimento, ante o caráter geral que possui, razão 
pela qual torna-se inviável acolher a tese trazida no Especial, de que a referida 
gratificação tem natureza distinta de vencimento, sendo aplicável, ao caso, o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 1.375.094/CE, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014, AgRg no Ag 1.314.184/PB, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2010.
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4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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 EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.528 - SP 
(2014/0143913-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : UNAFISCO REGIONAL ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALAN APOLIDORIO E OUTRO(S)
  BENEDICTO CELSO BENÍCIO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

em adversidade ao acórdão que rejeitou os Embargos de Declaração, nos termos 

da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 

CONFIGURADO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 

CLASSISTA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2o.-A DA LEI 9.494/97, 3o., 6o. 

E 283 C/C 267, IV DO CPC. LIMITES TERRITORIAIS E 

NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA NA AÇÃO COLETIVA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS E 

TESES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS COM 

OBJETIVO DE SANAR EVENTUAL OMISSÃO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 282 E 356/STF. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 
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 fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que o Tribunal de origem sequer emitiu juízo de valor 

sobre as teses jurídicas defendidas pela União - limites territoriais da 

abrangência da ação coletiva e necessidade de autorização expressa 

e relação nominal de todos autores - frustrando-se, assim a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 

objetiva evitar a supressão de instância, o que inviabiliza o exame da 

tese em sede de Recurso Especial.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto 

ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 

pressupostos específicos, que não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

2.   A embargante reitera a alegada omissão no acórdão 

embargada quanto ao entendimento que o Supremo Tribunal Federal expressou 

entendimento diverso ao ora impugnado, no julgamento do RE 573.232, com 

Repercussão Geral, assentando a orientação de que apenas os associados que 

tenham dado autorização expressa para a propositura da ação coletiva de 

conhecimento poderão executar o título judicial. Pugna pela omissão aos arts. 5o., 

XXI, e 97 da Constituição Federal.

3.  Aponta, ainda, omissão quanto à natureza da GAT, 

defendendo que acolher a pretensão recursal não viola a Súmula 7/STJ.

4.   É o relatório.
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 EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.528 - SP 
(2014/0143913-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : UNAFISCO REGIONAL ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALAN APOLIDORIO E OUTRO(S)
  BENEDICTO CELSO BENÍCIO 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 

CONFIGURADO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO 

CLASSISTA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2o.-A DA LEI 9.494/97, 3o., 6o. 

E 283 C/C 267, IV, DO CPC. LIMITES TERRITORIAIS E 

NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA NA AÇÃO COLETIVA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS E 

TESES. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE TRIBUTÁRIA. A ANÁLISE DA 

NATUREZA JURÍDICA DA GRATIFICAÇÃO IMPLICA 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS DA UNIÃO 

REJEITADOS.

1.   O acórdão embargado é claro em asseverar que o 

Tribunal de origem sequer emitiu juízo de valor sobre as teses 

jurídicas defendidas pela União - limites territoriais da abrangência da 

ação coletiva e necessidade de autorização expressa e relação 

nominal de todos autores - frustrando-se, assim a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 

objetiva evitar a supressão de instância, o que inviabiliza o exame da 

tese em sede de Recurso Especial.

2.   A tese recursal não pode ser, assim, analisada nesta 

Corte, uma vez que não houve o prequestionamento dos dispositivos 

legais que fundamentam o Recurso Especial, o que torna inviável 

acolher a tese de aplicação do entendimento firmando pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral no RE 

573.232/SC.

3.   Quanto à natureza da GAT, o acórdão recorrido 

asseverou fundamentadamente que, com base na análise do conjunto 
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 fático-probatório dos autos, o Tribunal de origem asseverou que a 

Gratificação da Atividade de Trabalho - GAT tem natureza jurídica de 

vencimento, ante o caráter geral que possui, razão pela qual torna-se 

inviável acolher a tese trazida no Especial, de que a referida 

gratificação tem natureza distinta de vencimento, sendo aplicável, ao 

caso, o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.375.094/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014, AgRg no 

Ag 1.314.184/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2010.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   No presente recurso, busca a Embargante a reapreciação 

do mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

2.   O acórdão embargado é claro em asseverar que o Tribunal 

de origem sequer emitiu juízo de valor sobre as teses jurídicas defendidas pela 

União - limites territoriais da abrangência da ação coletiva e necessidade de 

autorização expressa e relação nominal de todos autores - frustrando-se, assim a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 

objetiva evitar a supressão de instância, o que inviabiliza o exame da tese em 

sede de Recurso Especial.

3.   A tese recursal não pode ser, assim, analisada nesta Corte, 

uma vez que não houve o prequestionamento dos dispositivos legais que 

fundamentam o Recurso Especial, o que torna inviável acolher a tese de aplicação 

do entendimento firmando pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da 

Repercussão Geral no RE 573.232/SC.

4.   Quanto à natureza da GAT, o acórdão recorrido asseverou 

fundamentadamente que, com base na análise do conjunto fático-probatório dos 

autos, o Tribunal de origem asseverou que a Gratificação da Atividade de Trabalho 

- GAT tem natureza jurídica de vencimento, ante o caráter geral que possui, razão 

pela qual torna-se inviável acolher a tese trazida no Especial, de que a referida 

gratificação tem natureza distinta de vencimento, sendo aplicável, ao caso, o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 
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 5.   Tal entendimento encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte; a propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO 

DE INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E DA ARRECADAÇÃO - GIFA. 

EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. NATUREZA 

GENÉRICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. DESNECESSIDADE.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a 

Gratificação de Incremento da Fiscalização e Arrecadação (GIFA) 

deve ser estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo 

percentual concedido aos servidores em atividade, tendo em conta 

sua natureza genérica.

2. A tese trazida no especial prescinde de análise do conjunto 

fático-probatório constante dos autos, uma vez que a solução 

controvérsia se baseia na interpretação dada ao artigo 4º, § 8º, da Lei 

10.910/2004, norma que instituiu a gratificação em discussão, sendo 

inaplicável, ao caso, o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.375.094/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

GRATIFICAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS E PENSIONISTAS. 

NATUREZA JURÍDICA DO PECÚNIO EXTRAORDINÁRIO. 

IMPOSSÍVEL REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 

DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE 

DE ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO 

BASEADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal de origem, baseado na interpretação das 

provas carreadas aos autos, considerou que a gratificação em disputa 

não possui o caráter que lhe é impingido; sendo, segundo instrução 

fática conclusiva, reajuste geral de vencimentos. Impossível sindicar a 

questão pelo óbice da Súmula 7/STJ.

2. Para desconstituir a interpretação do Tribunal a quo, seria 

necessário avaliar os dispositivos da Lei Estadual bem como da 

Constituição local em caráter sistemático, o que é defeso pela Súmula 

280/STF, por analogia.
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 3. O fundamento decisório do acórdão recorrido está cingido 

ao manejo de dispositivos constitucionais, com destaque para o art. 

40, § 4º, da Carta Política. Seria necessário o exame de tal matéria, 

para desconstituir o julgado atacado, o que usurparia a competência 

do Excelso Pretório.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.314.184/PB, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2010).

6.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0143913-2 REsp 1.460.528 / SP

Números Origem:  00062225120074036100  199800430326  199961000432310  200661000069829  
200761000062220  62225120074036100  9800430326

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : UNAFISCO REGIONAL ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO

ALAN APOLIDORIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : UNAFISCO REGIONAL ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO

ALAN APOLIDORIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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